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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
REF. À SOLICITAÇÃO 047/2024 
DISPENSA Nº 006/2024 
PROCESSO Nº 008/2024 
 
O Senhor RENAN MATTA MENÃO, Secretário Municipal do Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de Candido Mota- SP, no uso de suas atribuições legais, comunica a quantos 
possam interessar, que se encontra aberto, pelo prazo de 03 (três) dias úteis, a “Dispensa 
de Licitação”, do tipo “menor preço unitário”, cujo objeto é a “Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos contínuos de manutenção 
preventiva, corretiva e emergencial, em instalações elétricas prediais e nos 
sistemas de captação de água e de tratamento de esgoto”, conforme Termo de 
Referência, que integra este aviso.  

 
O presente processo obedecerá às disposições do artigo 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  
 
As informações referentes aos dados para participação constam no site  

http://www.saaecandidomota.com.br/?page_id=181 
 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS Às 09h do dia 17/05/2024  
LIMITE DE ENTREGA DE PROPOSTAS: Às 16h59 do dia 21/05/2024  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo, será considerado 

o horário oficial de Brasília – DF. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser encaminhadas 

eletronicamente, para o e-mail licitação@saaecandidomota.com.br, (mediante 
confirmação de recebimento), ou protocolada(s) diretamente ao setor de compras e 
licitações, até o prazo limite para entrega.  

 
DO VALOR: A proposta financeira deverá trazer os valores unitários e totais, 

referente aos itens, bem como o valor total proposto. 
 
TIPO DE CONTRATAÇÃO: Menor preço unitário. 
 
SELEÇÃO DA PROPOSTA: Caso não surja proposta mais vantajosa, poderá ser 

selecionado o menor orçamento, caso apresentado na fase preparatória de estimativa de 
preços.  

DO OBJETO: O objeto da presente dispensa é a “Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos contínuos de manutenção 
preventiva, corretiva e emergencial, em instalações elétricas prediais e nos 
sistemas de captação de água e de tratamento de esgoto”, conforme Termo de 
Referência, que integra este aviso.  

 
Compõem este Aviso, os seguintes anexos: 

 

mailto:licitação@saaecandidomota.com.br,
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II -  MODELO PROPOSTA DE PREÇO 
ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO IV -  MINUTA CONTRATUAL 
 
1. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS INFORMAÇÕES: 
1.1. A presente Dispensa se encontra disponível no sitio oficial do município -  

http://www.saaecandidomota.com.br/?page_id=181 sendo que a mesma também 
poderá ser solicitada pelo e-mail: licitacao@saaecandidomota.com.br . 

1.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes à Dispensa deverão ser enviados 
ao responsável pela sua condução e operacionalização em até 1 (um) dia útil anterior à 
data estipulada referente ao limite de entrega das propostas, pelo e-mail: 
licitacao@saaecandidomota.com.br ou pelo telefone (18) 3341-9200. 

1.3. Os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo, não serão 
recebidos. 

 
2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
2.1. Poderão participar desta Dispensa todos os interessados que comprovem o 

atendimento dos requisitos estabelecidos neste instrumento e em seus anexos.  
2.2. Não poderão participar da presente licitação:  
2.2.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando estes forem os elementos técnicos fundamentais de licitação que 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

2.2.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

 2.2.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do certame, 
impossibilitada de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 2.2.3.1. O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante.  

2.2.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 2.2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

 
 2.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

http://www.saaecandidomota.com.br/?page_id=181
mailto:licitacao@saaecandidomota.com.br
mailto:licitacao@saaecandidomota.com.br
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2.3. O impedimento de que trata o subitem “2.2.3” do item 2.2 será também 
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

2.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os subitens “2.2.1” e “2.2.2” do item 2.2 poderão 
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

 2.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico.  

2.6. O disposto neste item não impede a licitação ou a contratação de obra ou 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução.  

2.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 14.133/2021. 

  
3. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
3.1. Os interessados deverão encaminhar as suas propostas no e-mail: 

licitacao@saaecandidomota.com.br , até a data prevista no preâmbulo deste documento,  
junto a documentação de habilitação e qualificação necessária, conforme as especificações 
constantes neste aviso. Encerrado o prazo, o SAAE de Cândido Mota escolherá dentre as 
propostas ofertadas, a de menor preço unitário, desde que esteja dentro do valor de 
mercado. A Administração se resguarda o direito de prorrogar o prazo de recebimento 
das propostas de acordo como julgar necessário. 

3.2. As propostas deverão ser elaboradas com até duas casas decimais, ex.: 0,01. 
Em caso de recebimento de propostas com três ou mais casas decimais, os valores serão 
arredondados para cima. 

3.3. Não haverá etapa de lances. 
3.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

3.4.1. Encerrado o prazo para apresentação das propostas , será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto 
e compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

3.4.2. No julgamento e classificação das propostas será adotado o critério 
MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas as especificações técnicas e os parâmetros 
mínimos de qualidade definidos neste aviso, no termo de referência e em seus anexos. 

3.4.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pelo 
SAAE de Cândido Mota, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

3.4.4. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 
ao estimado pela Administração. 

mailto:licitacao@saaecandidomota.com.br
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3.4.5. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

3.4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

3.4.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
3.4.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

3.4.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

3.4.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

3.4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

3.4.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo SAAE de Cândido Mota, desde que não haja majoração do preço. 

3.4.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas. 

3.4.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

3.4.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 
do serviço ou da área especializada no objeto. 

3.4.12. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

3.4.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
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3.4.14.  Na hipótese de dispensa de licitação com base nos Incisos I e II do Art. 
75 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços poderá ser 
realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, 
mediante solicitação formal de cotações a fornecedores, nos termos do artigo 18, § 12,  do 
Decreto Municipal nº 7077/2024, de 25 de janeiro de 2024. 

 
4. DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS COMO CRITÉRIO DE 

HABILITAÇÃO, PELA EMPRESA QUE OFERECER A MELHOR PROPOSTA   
4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF.  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 
4.2. Para a pesquisa de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

4.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

4.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

4.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

 
4.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada, quando possível, por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
4.5.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

4.6. O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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4.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

4.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado: 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
4.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

4.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 

4.12. O proponente melhor classificado deverá apresentar a documentação no 
momento do envio da proposta, de acordo com os parâmetros a seguir: 

4.12.1. Habilitação Jurídica: 
4.12.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
4.12.1.2. Em se tratando de microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio https://www.portaldoempreendedor.gov.br. 

4.12.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência. 

4.12.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores. 

 
4.12.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

4.12.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização. 

4.12.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

4.12.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
4.12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no 

Ministério da Fazenda (CNPJ). 
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4.12.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 
Municipal, se houver, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto do certame. 

4.12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 

4.12.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de 
Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

4.12.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

4.12.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva com efeito de negativa, conjunta junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 

4.12.2.7. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, através 
da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, da sede ou do domicílio do 
licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta contratação. 

4.12.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

4.12.3. Qualificação Econômico-financeira 
4.12.3.1. Certidão negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, 

expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante, no máximo, 90 (noventa) dias 
antes da data fixada para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver 
assinalado em lei ou no próprio documento. 

4.12.3.2. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar o Plano de 
Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no 
edital (Súmula 50 TCE/SP). 

4.12.3.3. Balanço Patrimonial de demonstrações contábeis, ou ainda, balanço 
de abertura, para as empresas recentemente constituídas. 

4.12.4. Qualificação Técnica 
4.12.4.1. Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado de desempenho 

anterior, que demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, em nome da empresa 
vencedora, na(s) seguinte(s) proporção(ões): 

- 340 (trezentos e quarenta) horas em manutenção elétrica de Baixa 
Tensão. 

4.12.4.2. O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica 
Pública ou Privada, datado e assinado pelo representante legal ou por um dos sócios da 
referida empresa atestadora.  
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4.12.4.3. Nesse atestado deve-se comprovar a aptidão para o desempenho de 
atividades pertinentes, compatíveis em características, quantidades e prazos de acordo 
com o objeto social da empresa.  

4.12.4.4. O atestado não poderá ser emitido por pessoa física.  
4.12.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo SAAE 
de Cândido Mota, cópia do instrumento que deu ensejo à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

4.12.4.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados. 

 
5. CONTRATAÇÃO 
5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
5.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.  

5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
data de seu recebimento.  

5.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitido à 
empresa, implica no reconhecimento de que: 

5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

5.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e que os direitos da Administração 
são aqueles  dispostos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

5.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

5.4.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor/prestador durante a vigência do contrato. 

 
6. DOS PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS  
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6.1. Valores unitários e melhor de cada item referente ao objeto: 
 

Item Quant. Unidade Descrição  Melhor 

Vl. 

unitário 

 Melhor Vl. 

total 

1 30 horas 

Manutenção elétrica 

preventiva e corretiva das 

intalações prediais. 

R$ 55,00 R$ 1.650,00 

2 500 Horas 

Manutenção elétrica 

preventiva e corretiva do 

sistema de tratamento de água. 

R$ 55,00 R$ 27.500,00 

3 150 Horas 

Manutenção elétrica 

preventiva e corretiva do 

sistema de tratamento de 

esgoto. 

R$ 55,00 R$ 8.250,00 

TOTAL  R$ 37.400,00 

 
 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1. O procedimento será divulgado no site do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Cândido Mota e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
7.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
7.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data. 
7.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

7.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

7.3. As providências dos subitens 6.2.1 e 6.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

7.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

7.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, o prazo para entrega da proposta será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

7.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o 
horário de Brasília-DF.  

7.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
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validade jurídica, mediante despacho fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

7.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

7.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

7.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 
 

Cândido Mota, 15 de maio 2024. 
 
 
 

RENAN MATTA MENÃO  
Secretário Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

REF. Á SOLICITAÇÃO 047/2024 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste Termo de Referencia é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO ELÉTRICA PREVENTIVA E CORRETIVA DAS 

INSTALAÇÕES PREDIAIS, SISTEMA DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA E SISTEMA DE 

TRATAMENTO DE ESGOTO DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO, 

DEPARTAMENTO DE ÀGUA E DEPARTAMENTO DE ESGOTO DO SAAE DE CÂNDIDO 

MOTA, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES,  conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS DOS SERVIÇOS  

 

1.2.1. Descrição da quantidade de horas e serviços, conforme abaixo: 

Item Quant. Unid. Catserv Descrição 

1 30 horas 21687 
Manutença o ele trica preventiva e corretiva das 

intalaço es prediais. 

2 500 Horas 21687 
Manutença o ele trica preventiva e corretiva do 

sistema de tratamento de a gua. 

3 150 Horas 21687 
Manutença o ele trica preventiva e corretiva do 

sistema de tratamento de esgoto. 

 

1.3. Manutenção Preventiva 

1.3.1. Manutenção Preventiva: conjunto de medidas e ações ou de operações de 

manutenção ou conservação permanentes periódicas ou pontuais, executadas nos 

equipamentos, componentes e instalações, com programação antecipada e efetuada 

dentro de uma periodicidade por meio de inspeções sistemáticas, objetivando mantê-

lo(s) operando ou em condições de operar dentro das especificações do fabricante. Dentre 

essas atividades preventivas, incluem-se: ensaios, testes, ajustes, limpeza geral, pinturas, 

reconstituições de partes com características alteradas, substituições de peças ou 

equipamentos desgastados, reorganização interna e externa de componentes, adaptações 

de componentes, entre outras. 

1.3.2. Para a Manutenção Preventiva, os serviços deverão ser inciados em até 02 

(dois) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 

1.4. Manutenção Corretiva 

 

1.4.1. Entende-se por manutenção corretiva o conjunto de ações ou operações de 

manutenção não programadas destinadas a corrigir problemas de funcionamento 

ocorridos inesperadamente nas instalações, equipamentos e componentes, desenvolvidas 
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com o objetivo de fazer retornar às condições especificadas, resolvendo as falhas ou 

desempenhos insuficiente, por meio da correção dos defeitos verificados, incluindo a 

substituição de peças, componentes ou acessórios quando necessário. 

1.4.2. Para a Manutenção Corretiva, a Contratada deverá atender 24 horas por dia, 

07 dias por semana em períodos diurno ou noturno. 

1.4.3. Para a Manutenção Preventiva, a Contratada deverá atender em até 02 

(dois) dias corridos, a partir da Ordem de Serviços 

1.5. Os serviços deverão ser realizados com veículo, ferramentas e utensílios 

próprios da contratada.  

1.6. As peças/componentes elétricos utilizados nos serviços serão fornecidos 

pela CONTRATANTE, sempre com a indicação técnica da empresa vencedora. 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses, contados do(a) 

data de assinatura do contrato/empenho, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.7.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

1.8. Descrição dos equipamentos e endereços onde deverá ser realizados os 

serviços, conforme segue abaixo: 

 

DEPARTAMENTO DE ÁGUA 

Ponto Localização Equipamentos constantes no local 

Sede do SAAE Rua João Pio Barbosa, 197 

01 Bomba 20 HP, 01 bomba 10 Hp, 

01 painel elétrico, bombas 

dosadoras, 01 reservatorio 

alvenaria elevado, 01 reservatorio 

metálico apoiado.  

Jardim Santa Clara 
Rua Manoel Joaquim Maroubo, 

s/nº 

01 Bomba de 11HP BHS 512-07, 01 

painel elétrico e bombas 

dosadoras, 01 reservatorio 

metálico apoiado 

Jardim Alvorada Rua Mariana Alves Borges, s/nº 
01 Bomba de 20HP BHS 512-13, 01 

painel elétrico, bombas dosadoras. 

Jardim Alvorada Rua São Caetano, s/nº 

01 Bomba de 25 Hp, 01 painel 

elétrico e bombas dosadoras, 01 

reservatorio alvenaria elevado. 

Conjunto Habitacional 

Jardim Aeroporto 
Rua Paschoal Mussoline, s/nº 

01 Bomba de 7HP, 01 painel 

elétrico e bombas dosadoras, 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Conjunto Habitacional 

Manoel Ignacio Dias 
Rua Dom Pedro II, s/nº 

01 Bomba de 10 CV,  01 painel 

elétrico e bombas dosadoras 
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Jardim São Roque Rua São João, s/º. 

01 Bomba PH8+20A-08, 01 painel 

elétrico e bombas dosadoras, 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Vila Dias Rua Jaime de Oliveira Borges, s/nº 

01 Bomba de 10HP BHS 412-12, 01 

painel elétrico e bombas 

dosadoras, 01 reservatorio 

alvenaria elevado 

Vila Dias (Campo 

Municipal) 

Rua Jeronimo Flauzino Barbosa, 

s/nº 

01 Bomba de 19HP, 01 painel 

elétrico da bomba  e bombas 

dosadoras 

Parque Santa Cruz  Av. João Frauzino Barbosa, s/nº 

01 Bomba de 15HP, 01 painel 

elétrico e bombas dosadoras, 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Parque Santa Cruz  
Rua Jose Laurindo de Almeida, 

s/nº 

01 Bomba de 15 HP, 01 painel 

elétrico e bombas dosadoras. 

Jardim Betania Rua Antonio Fantozzi, s/nº 

01 Bomba 6HP, 01 painel elétrico e 

bombas dosadoras, 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Vila Virginia 
Rua Antonio Paulino Barreiros, 

s/nº 

01 Bomba de 20HP, 01 painel 

elétrico e bombas dosadoras, 01 

reservaroi metálico apoiado. 

Jardim Tangara  Rua Torquato Ferreira, s/nº 
01 Bomba de 8HP, 01 painel 

elétrico. 

Jardim Tangara Rua Sergio Frazão, s/nº 
Bombas dosadoras, 01 

resertvatorio metálico apoiado 

Distrito Industrial Av. Gilfredo Boretti, s/nº 

01 Bomba 12 Hp, 01 painel 

elétrico, bombas dosadoras e 01 

reservatorio metálico apoiado 

Vila Alpinia Rua Irineu Antonio Luchini, s/nº 

01 Bomba de 25HP, 01 painel 

elétrico, bombas dosadoras e 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Residencial Italia Rua H 

01 Bomba de 11 CV, 01 painel 

elétrico, bombas dosadoras, 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Vila São Judas Tadeu Rua Assad Chadi, s/nº 

01 Bomba de 11CV, 01 painel 

elétrico, bombas dosadoras e 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Residencial Atlanta Rua Pompeu Manfio, s/nº 

01 Bomba de 25 HP, 01 painel 

elétrico, bombas dosadoras e 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Residencial Terras 

Vitoria 
Rodovia Ajuricaba 

01 Bomba de 50 HP,  painel 

elétrico, bombas dosadoras e 01 

reservatorio metálico apoiado  
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Distrito Frutal do 

Campo 
Rua Primeiro de Maio, s/nº  

01 Bomba de 25HP e  painel 

elétrico  

Distrito Frutal do 

Campo 
Rua Guilherme Pazinato, s/nº 

01 Bomba de 8HP, 01 painel 

elétrico, bombas dosadoras e 01 

reservatorio metálico tipo taça. 

Distrito Nova 

Alexandria 
Rua Marechal Deodoro, s/nº  

01 Bomba de 10 HP, 01 painel 

elétrico, bombas dosadoras e 01 

reservatorio alvenaria elevado. 

Distrito Santo Antonio 

Paranapanema 
Rua Massae Hino, sd/nº 

01 Bomba de 5 HP, 01 painel 

elétrico, bombas dosadoras e 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Patrimonio São 

Benedito 
São Benedito 

01 Bomba de 8HP  e 01 painel 

elétrico,  bombas dosadoras e 01 

reservatorio metálico apoiado. 

Agua do Paraiso Rodovia  Fortunato Petrini, SP 266 

02 Bombas 30 Hp, 01 Bomba de 

125 Hp, 02 Bombas 175 hp, 03 

paineis elétricos. 

 

DEPARTAMENTO DE ESGOTO 

Ponto Localização Equipamentos que constam no local 

Estação Elevatória 

de Esgoto (Jardim 

São Geraldo) 

Rua  Guilherme Roncon, s/n 
01 abrigo para servidores, 02 bombas de 

15HP e 01 painel elétrico. 

Estação Elevatória 

de Esgoto (Colegio 

Agricola 

Rua Maurta Aparecida A. 

Romão Col. Agricola 

01 abrigo para servidores, 03 bombas de 

40HP e 01 painel elétrico. 

Estação Elevatória 

de Esgoto (Santa 

Terezinha) 

Rua Albertino Rorato, s/n 
01 abrigo para servidores, 03 bombas de 

50HP e 01 painel elétrico. 

Estação Elevatória 

de Esgoto (Popular 
Rua Antonio Leite de Moraes, 0 

01 abrigo para servidores, 02 bombas de 

15HP e 01 painel elétrico. 

Estação Elevatória 

de Esgoto (Jardim 

Bella Vitta) 

Rua  H 14, Bella Vitta 
01 abrigo para servidores, 02 bombas de 

30HP e 01 painel elétrico. 

Estação Elevatória 

de Esgoto 

(Residencial Terras 

de Vitoria) 

Rodovia Ajuricaba Km 01, s/n 

(Terras de Vitoria) 

01 abrigo para servidores, 02 bombas de 

60HP e 01 painel elétrico. 

Estação Elevatória 

de Esgoto (Distrito 

Santo Antonio 

Paranapanema) 

Rua  José Pereira Godinho, 35 

(Porto Almeida). 

01 abrigo para servidores,02 bombas de 

3,5HP e 01 painel elétrico. 
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Ponto Localização Equipamentos que constam no local 

Sede do SAAE Rua João Pio Barbosa, 197 

01 Predio administrativo, 01 almoxarifado, 01 

barracão, 01 casa, 01 laboratório (rede elétrica, 

sistema de ar condicionado, sistemas de 

computadores). 

Distrito Nova 

Alexandria 

Rua Marechal Deodoro, 

s/nº 

Prédio administrativo (rede elétrica, sistema de 

ar condicionado, sistema de computadores). 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1.  Com o objetivo de fornecer serviço de qualidade de captação, tratamento e 

distribuição de água, bem como coleta, afastamento e tratamento de esgoto, para o 

município de Cândido Mota, a contratação em tela visa qualificar e agilizar os serviços de 

manutenção elétrica preventiva e corretiva de todos imóveis, equipamentos e sistema 

elétrico que constituem esta autarquia municipal. O acompanhamento e a manutenção 

correta destes equipamentos resultam em prolongamento de sua vida útil, garantindo 

eficiência operacional e diminuição de gastos com serviços emergenciais. Por serem 

equipamentos rotativos, onde cada componente possui dimensões relativas para encaixe, 

que estão sujeitas a atritos e desgastes contínuo, necessitando constantemente de 

manutenção.  

 2.2. Outro fator relevante é o SAAE não possuir mão-de-obra especializada, 

equipamentos e ferramentas necessários para a manutenção.  

2.3. A contratação destes serviços de forma continuada proporcionará maior 

economicidade e eficiência nas atividades desenvolvidas por essa autarquia, atendendo 

assim aos princípios constitucionais da administração pública. 

2.4. A Contratação de serviços especializados de manutenção elétrica se faz 

necessária na medida em que envolve serviços de natureza continuada, necessários à 

conservação do patrimônio público e ao bom andamento das atividades essenciais. 

Ademais, a manutenção tem por finalidade manter as edificações, sistemas de captação 

de água e sistema de tratamento de esgoto desta autrarquia em perfeitas condições de uso 

e segurança, de conservação de energia e de preservação do meio ambiente. Portanto, 

considerando todos os aspectos,  se faz necessária a contratação descrita para atender as 

demandas, sendo tais serviços indispensáveis para a Administração Pública. 

2.5. A contratação de empresa para manutenção elétrica leva em conta a 

necessidade para um período de 12(doze)meses. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Para obter o resultado esperado dos serviços, objeto deste Termo de Referencia, 

o SAAE deverá:  

3.1.1. Manter acesso livre para os funcionários, equipamentos e veículos da empresa 

contratada no local onde deverá ser executados os serviços; 

3.1.2. Designar funcionário para acompanhamento da realização dos serviços; 
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3.1.3. Fornececer todos as peças/componentes elétricos necessários para 

substituição, mediante quantidades, especificações e qualidade informadas pela 

CONTRATADA. 

3.2. Os funcionários da contratada, obrigatoriamente, deverão estar devidamente 

uniformizados e usar EPI´s (Equipamento de Proteção Individual) exigidos pela legislação 

vigente, podendo o contrato ser cancelado em caso de descumprimento. 

3.3. A CONTRATADA deverá comprovar a realização de cursos, com registro válido 

no respectivo conselho de classe, com atribuições que atendam as execuções de todas as 

atividades presentes 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Todos os serviços devem ser executados de acordo com as normas técnicas da 

ABNT NBR, com as Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério da 

Economia/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, com as disposições legais 

definidas pela legislação federal, estadual e municipal, pelos regulamentos das empresas 

concessionárias, pelas prescrições e recomendações dos fabricantes dos sistemas 

mantidos e dos materiais utilizados, das Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de 

Edifícios Públicos Federais, estabelecidas pelo Decreto n.º 92.100, de 10/12/85, 

atualizadas por meio da Portaria n.º 2.296, de 23/07/97, doravante denominada 

simplesmente Práticas da SEAP e com os instrumentos regulatórios pertinentes à 

sustentabilidade e meio ambiente, que se aplicarem a cada atividade, com maior ênfase 

às seguintes normas:  

- ABNT NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa 

tensão; 

- ABNT NBR 14039:2005 - Instalações elétricas de média tensão de 1,0 kV a 36,2 kV;  

- NR 10 - Segurança em instalações e serviços em eletricidade; 

- NR 33 – Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados;  

- NR 35 – Trabalho em Altura.  

4.2. As citadas normas são exemplificativas, não isentando a obrigação de 

observância do cumprimento da legislação/regulamentação aplicável, além das demais 

rotinas presentes neste documento. 

4.3. Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,  

4.4. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5. Não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.6. Não será exigida garantia contratual. 

4.7. Não é permitida, sob pena de nulidade, a subcontratação total ou parcial para a 

execução do Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica. 

 

5. VISTORIA 

5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

poderá realizar vistoria das instalações do local onde funcionam os sistemas elétricos, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 

horas às 16 horas. 

5.2. A visita poderá ser agendada pelo telefone (18) 3341-9200, das 08h às 16h, 

ou pelo e-mail: licitacao@saaecandidomota.com.br. 

5.3. A vistoria dar-se-á no Sistema de Agua, Sistema de Esgoto e Instalações 

Prediais,  localizados nos endereços citados acima, no município de Cândido Mota/SP. 

Os interessados serão acompanhados por servidor da autarquia, que prestará 

esclarecimentos sobre os sistemas e defeitos apresentados. 

5.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 

vistoria. 

5.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

mailto:licitacao@saaecandidomota.com.br
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objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Fiscalização 

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

6.6.2. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a manter a qualidade dos serviços 

e assegurar aos melhores resultados para a Administração.  

6.6.3. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção;  

6.6.5. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.6.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

6.6.8. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

6.7. Gestor do Contrato 

6.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
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6.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais.  

6.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

6.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.7.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1.  Recebimento 

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pelo SAAE de Cândido Mota durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança dos produtos, nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 

a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como:  

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.2. a data da emissão;  

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.3.5. o valor a pagar; e  

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado em parcela única no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.  

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
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efetiva realização, mediante aplicação do índice 2% (dois porcento) de correção 

monetária. 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. Com fundamento no inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, mediante 

contratação direta, valendo-se de Dispensa, será selecionada empresa que apresente o 

menor preço para a contratação objeto deste Termo de Referência, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

8.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF.  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

8.2.2. Para a pesquisa de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.2.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

8.2.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.2.8 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.2.9. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

8.2.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.2.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

8.2.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.2.13. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado: 

(c) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 

(d) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

8.2.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.15. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
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de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

8.2.16. O proponente melhor classificado deverá apresentar a documentação no 

momento do envio da proposta, de acordo com os parâmetros a seguir: 

8.3. Habilitação Jurídica: 

8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.3.2. Em se tratando de microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.portaldoempreendedor.gov.br. 

8.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência. 

8.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

8.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

8.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

8.3.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 

Fazenda (CNPJ). 

8.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se 

houver, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

8.4.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 
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8.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

ou Certidão Positiva com efeito de negativa, conjunta junto aos Tributos Estaduais, 

emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 

8.4.7. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, através da 

Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, da sede ou do domicílio do licitante, 

relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação. 

8.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

8.5. Qualificação Econômico-financeira 

8.5.1. Certidão negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida 

pelo distribuidor judicial da sede da licitante, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data 

fixada para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou 

no próprio documento. 

8.5.2. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar o Plano de 

Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 

atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no 

edital (Súmula 50 TCE/SP). 

8.5.3. Balanço Patrimonial de demonstrações contábeis, ou ainda, balanço de 

abertura, para as empresas recentemente constituídas.; 

8.6. Qualificação Técnica 

8.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, de no 

mínimo 01 (um)atestado de desempenho anterior, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, sendo comprovada 

com o mínimo de 50% do quantitativo licitado. 

8.6.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.6.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

8.6.4. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em 

que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

8.6.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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8.6.6. O atestado não poderá ser emitido por pessoa física. 

8.6.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

 

9. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

9.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no 

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

9.2. Em atendimento ao Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, a 

contratada deverá considerar, preferencialmente, os critérios e práticas sustentáveis 

abaixo listadas: 

9.2.1. Visando maior eficiência energêtica e, consequentemente, a preservação 

ambiental, deverá a contratada, reservadas as proporções econômicas, priorizar a 

utilização de tecnologias que fazem uso de equipamentos de LED em detrimento de 

componentes menos eficientes e mais ambientalmente agressivos;  

9.2.2. Caso haja geração de resíduos em suas atividades, a Contratada promoverá a 

retirada dos resíduos gerados, os quais serão transportados por empresa habilitada para 

essa atividade, através de caçambas, sendo destinados para vazadouro licenciado ou 

autorizados pelo órgão ambiental competente, atendendo ao disposto na DZ-1310.R-7 

Sistema de Manifesto de Resíduos do Instituto Estadual do Ambiente – INEA;  

9.2.3 A destinação dos resíduos da construção civil, deverá atender aos ditames da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº12.305/2010), da Política Estadual de 

Resíduos Sólidos (Lei Estadual nº4.191/2003) e da resolução nº 307/2002, artigo10, do 

CONAMA, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de resíduos 

da construção civil;  

9.2.4 A Contratada promoverá a retirada e disposição adequada das Lâmpadas,  

baterias e componentes eletro-eletrônicos que vierem a ser substituídos. Os mesmos 

serão, obrigatoriamente, transportados por empresa habilitada para essa atividade. 

9.2.5. Possuir oficinas credenciadas que realizem o descarte sustentável e 

responsável de peças e resíduos. 

9.2.6. Deverá ainda observar os critérios de sustentabilidade ambiental, tendo 

por fundamento, a Constituição Federal, a Lei Nº 14.133/2021, compromissos 

internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro e outras legislações pertinentes, 

particularmente a Lei Federal nº12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a 

Política Nacional sobre Mudança do Clima, e a Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 

2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

9.2.7. Cumprir no que couber, as exigências do inciso XI, Art 7º da Lei 12.305, 

de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. 

 

10. QUALIDADE E GARANTIA DOS SERVIÇOS 
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10.1. O prazo de garantia dos serviços da manutenção preventiva e corretiva 

executadas é de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data de conclusão desses 

serviços, independentemente da natureza do defeito apresentado. Caso a CONTRATADA 

tenha oferecido prazo de garantia maior em sua proposta, este será adotado. 

 

11. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, do 

modelo em anexo a este Termo de Referência, contendo: 

 

a) Dados cadastrais completos, incluindo telefone e e-mail; 

b) Valor unitário e total; 

c) Marca, Modelo e Fabricante, se for o caso; 

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso; 

11.2. As propostas deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 

diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, 

taxas, lucro, uniformes, alimentação, transporte, e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto. 

11.3. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da 

data prevista para abertura da sessão, podendo vir a ser prorrogado mediante solicitação 

do SAAE de Cândido Mota e aceitação do licitante. 

11.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

11.5. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

11.6. A empresa, deverá enviar proposta detalhada, conforme modelo anexo, 

dentro do prazo máximo de 03 (três) dias, para o e-mail 

licitação@saaecandidomota.com.br .  

 

12. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 37.400,00 (trinta e sete mil e 

quatrocentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo: 

 

Item Quant. Unidade Descrição Vl. 

unitário 

Vl. total 

1 30 horas 

Manutenção elétrica 

preventiva e corretiva das 

intalações prediais. 

R$ 55,00 R$ 1.650,00 
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2 500 Horas 

Manutenção elétrica 

preventiva e corretiva do 

sistema de tratamento de água. 

R$ 55,00 R$ 27.500,00 

3 150 Horas 

Manutenção elétrica 

preventiva e corretiva do 

sistema de tratamento de 

esgoto. 

R$ 55,00 R$ 8.250,00 

TOTAL  R$ 37.400,00 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. As despesas com o objeto a ser contratado estão programadas em dotação 

orçamentária, prevista no orçamento para o exercício de 2024. 

 

3.3.90.39.16.00 

Manutenção e Conservação de Bens Imóveis (42)  
Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. De 
Esgoto. 

3.3.90.39.16.00 

Manutenção e Conservação de Bens Imóveis (31)  
Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. De 
Água. 

3.3.90.39.16.00 

Manutenção e Conservação de Bens Imóveis (07)  
Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. 
Administrativo. 

 

14. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA  

Nome: Marcos Antonio Domingues Junior 

CPF nº. 390.596.168-71 

Cargo: Agente de Contratação 

 

Cândido Mota, 06 de maio de 2024 

 

15. APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

15.1. Com base nas justificativas técnicas e nos argumentos apresentados, aprovo 

este Termo de Referência. 

 

 

 

RENAN MATTA MENÃO  

SECRETARIO SAAAE 
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(TIMBRE DA EMPRESA) 

ANEXO II - MODELO PARA A PROPOSTA  

 

Em atendimento a Dispensa Nº 006/2024, apresento nossa proposta de preços 

para “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

contínuos de manutenção preventiva, corretiva e emergencial, em instalações 

elétricas prediais e nos sistemas de captação de água e de tratamento de esgoto, de 

acordo com o Termo de Referência, pelo período de 12 (doze) meses”,  conforme abaixo 

especificados: 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

Item Quant. Unidade Descrição Vl. 

unitário 

Vl. total 

1 30 horas 

Manutenção elétrica 

preventiva e corretiva das 

intalações prediais. 

  

2 500 Horas 

Manutenção elétrica 

preventiva e corretiva do 

sistema de tratamento de água. 

  

3 150 Horas 

Manutenção elétrica 

preventiva e corretiva do 

sistema de tratamento de 

esgoto. 

  

TOTAL   

 

OBS: § 12. Na hipótese de dispensa de licitação com base nos Incisos I e II do Art. 75 

da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços poderá ser realizada 
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concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, mediante 

solicitação formal de cotações a fornecedores. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

- 60 (sessenta) dias corridos, a partir de sua apresentação;  

- Declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa;  

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da licitação por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da licitação antes da adjudicação do objeto da referida contratação;  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

órgão licitante antes da abertura oficial das propostas;  

f) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

SAAE de Cândido Mota antes da abertura oficial das propostas; 

 g) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 h) Declaramos que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais 

como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

seguros, taxas, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto, sendo quaisquer 

tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 

considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou 

qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicional. 

LOCAL E DATA 

 

 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL  
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 A empresa_________________________________inscrita no CNPJ Nº _______________________________, 

estabelecida na Rua _______________________, Nº ______, Bairro ________, no município de 

_________________,estadode_____,por intermédio de seu representante legal o Sr. 

________________________________ portadora do CPF nº__________________________,no uso de suas 

atribuiçõeslegais,vem: DECLARAR, para fins do disposto no inciso VI do art 68 da Lei 

Federal nº14.133, de 01 de abril de 2021,  acrescido pela Lei nº9.854, de 27de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 

quatorze anos, na condição de aprendiz(NÃO). DECLARAR, para fins de participação no 

Processo, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 

DECLARAR, para fins de participação no Processo de Contratação Direta, sob as penas da 

Lei, que inexistem fatos impeditivos à habilitação e participação no referido certame, uma 

vez que se fazem, até o presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei nº 

14.133/21 e suas posteriores alterações.  DECLARAR que não possui, nenhum grau de 

parentesco com o quadro de colaboradores do Contratante. 

 

 

Cândido Mota,___de_________de2024. 

 

___________________________________________ 

Nome: 

Cargo: 
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ANEXO IV 
 
TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 008/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 
OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 
contínuos de manutenção preventiva, corretiva e emergencial, em instalações elétricas 
prediais e nos sistemas de captação de água e de tratamento de esgoto” 
 
CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cândido Mota 
CONTRATADA:  
VALOR DO CONTRATO:  

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE 
AGUA E ESGOTO DE CÂNDIDO MOTA, E A 
EMPRESA  ................................................................. 

 
A AUTARQUIA SAAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CÂNDIDO MOTA, 

com sede no(a) Rua João Pio Barbosa, nº 197, Centro, na cidade de Cândido Mota /Estado de São 
Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.959.954/0001-64, neste ato representado(a) pelo(a) seu 
secretário, RENAN MATTA MENÃO, brasileiro, convivente, Tecnólogo em Administração, 
portador da cédula de identidade RG nº. 30.594.472-1 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoa 
Física sob o nº. 352.637.858/44, residente e domiciliado à Rua Fadlo Jabur, nº. 21, na cidade de 
Cândido Mota/SP – CEP- 19880-005, designado(a) pelo Decreto nº 5681, de 04 de janeiro de 2021, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ................................................, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ...................................................., sediado(a) na Rua ....................................., nº. 
..........................., CEP-.................................Bairro ................................, Cidade de ...................................., Estado de 
...................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.........................................., ....................., ........................, s.................................., portador da Cédula de 
identidade nº. ..................................... SSP/SP, Inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob nº. 
....................................., residente e domiciliado na Rua .........................................................................., nº 
............................, ................................., – Bairro ..........................., no município de ............................., Estado de 
.......................... – Cep. XXXXX-XXX, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 008/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 006/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a “contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços técnicos contínuos de manutenção preventiva, corretiva e 
emergencial, em instalações elétricas prediais e nos sistemas de captação de água e de 
tratamento de esgoto” , conforme Termo de Referência, que integra este contrato. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica;  
1.2.3. A Proposta do Contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3. A presente contratação se dará nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.4. O regime de execução será a empreitada por preço unitário. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

2.1.2. A prorrogação ficará condicionada aos respectivos créditos orçamentários de cada 
exercício financeiro. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E 
GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.2. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. O valor total da contratação é de R$ .................................(..........................................), conforme 

segue: 
Item Quant. Unidade Descrição Vl. unitário Vl. total 

1 30 horas 
Manutenção elétrica preventiva e 
corretiva das intalações prediais.   

2 500 Horas 
Manutenção elétrica preventiva e 
corretiva do sistema de tratamento 
de água. 

  

3 150 Horas 
Manutenção elétrica preventiva e 
corretiva do sistema de tratamento 
de esgoto. 

  

TOTAL   

4.2. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação      própria, 
prevista nos orçamentos para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

3.3.90.39.16.00 
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis (42)  
Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. De Esgoto. 

3.3.90.39.16.00 
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis (31)  
Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. De Água. 

3.3.90.39.16.00 

Manutenção e Conservação de Bens Imóveis (07)  
Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. 
Administrativo. 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1. Forma de Pagamento 
5.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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5.1.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.2. Prazo Pagamento 
5.2.1. O pagamento será efetuado, conforme medição, no prazo de até 10 (dez) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior.  
5.2.2.O pagamento será efetuado dentro da ordem cronológica de pagamentos após o 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.2.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.2.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante correção monetária pelo IPCA-E (IBGE).  

5.3. Condições de Pagamento 
5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

5.3.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

5.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 

5.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

5.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
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5.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao SICAF.   

5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.3.13. Não será permitida a antecipação de pagamento.  
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em ......./......./.............. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E (IBGE), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. Na hipótese de prorrogação, o reajuste será realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com este Contrato e seus anexos. 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas. 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado. 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

7.1.6.  Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato. 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do SAAE de Cândido Mota para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

7.1.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Efetuar as retenço es tributa rias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
Contratada, consoante previsa o na legislaça o. 

7.1.11. Fornecer por escrito as informaço es necessa rias para o desenvolvimento dos 
serviços objetos do contrato. 

7.1.12. Realizar avaliaço es perio dicas da qualidade dos serviços, apo s seu recebimento (se 
for o caso). 

7.1.13. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificaço es te cnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relato rios de inspeço es te cnicas 
apo s o recebimento do serviço e notificaço es expedidas. 

7.1.14. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos 
serviços. 

7.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 
contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II). 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante. 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ao bom desenvolvimento da contratação. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

8.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência. 

 8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta. 

8.1.15.  Quando o caso, cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 

8.1.16. A comprovação do disposto na cláusula anterior, se dará no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único). 

8.1.17.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

8.1.20. Disponibilizar à contratante todos os meios de contatos existentes, como: 
endereço completo, pessoa de contato, e-mail, telefone e fax. 

8.1.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos locais definidos na 
cláusula primeira do termo de referência. 

8.1.23.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, sempre que solicitado. 
8.1.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 
técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
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8.1.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 
necessidade de nova autorização do Contratado. 

8.1.26. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenha acesso em razão do certame e deste contrato, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante 

a  execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
b)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 
e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) multa: 
d1) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 156, da 
Lei 14.133/2021, e suas alterações, em multa pecuniária de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
da obrigação não cumprida;  

d2) Atraso de até 05 (cinco) dias, multa de 1% (um por cento) por dia de atraso para 
execução do serviço; 

 d3) Em caso de inexecução parcial a Contratada ficará sujeita à multa compensatória de 
15% (quinze por cento) calculada sobre o valor da obrigação não cumprida; 

 d4) Em caso de inexecução total a Contratada ficará sujeita à multa compensatória de 30% 
(trinta por cento) calculada sobre o valor total do contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Cândido Mota      Estado de São Paulo      CNPJ.: 45.959.954/0001-64 

 

 

Rua João Pio Barbosa, 197, Centro CEP 19880-013   -   Fone (18) 3341 9200   -   saae@cmotanet.com.br 
Página 38 de 41 

 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do(s) dano(s) causado(s) à Contratante (art. 
156, §9º). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(Art. 161). 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de 

Abril de 2021, do Decreto Municipal nº 7077/2024, de 25 de janeiro de 2024, e das demais normas 
complementares aplicáveis. 

11.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei Federal 
14.133/2021. 
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11.3. A Contratante se reserva ao direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, 
nos termos do art. 125, da Lei Federal 14.133/21. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.5. Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da sobredita Lei de 
Regência. 

11.6. Constituirão motivos para extinção do contrato, que deverão ser formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos. 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior. 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato. 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do responsável pela contratada. 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato. 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante. 

g) o não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista, para pessoa 
com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, quando a lei ou outras normas 
específicas determinarem. 

11.6.1. Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da 
ocorrência dos motivos previstos neste item. 

11.7. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021. 
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses. 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas. 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos. 

11.8. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 
observarão as seguintes disposições: 

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído. 

b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei 
14.133/2021. 
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11.9. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 Lei Federal 14.133/2021, caso ocorra, 
deverão ser notificados pelo contratante quanto ao processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.10. A extinção do contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
11.11. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 

11.12. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

a) devolução da garantia, se estabelecida. 
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção. 
c) pagamento do custo da desmobilização. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução deste contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação, 

por parte do Contratante, por meio do fiscal por ele indicado, a quem competirá comunicar as 
falhas porventura constatadas no seu cumprimento, assim como, determinar as providências 
necessárias para suas respectivas correções. 

12.2. A Contratante, indica como responsável pela fiscalização do presente contrato, o 
Senhor Silvano Rodrigues Pascotte,    Chefe de Seção de Almoxarifado e Patrimônio, RG nº. 
xxxxxxxxxxxxx, CPF nº. Xxxxxxxxxxxxxxxxxx; e-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

12.3. O gestor da contratação será o Senhor Renan Matta Menão, Secretario, RG nº. 
30.594.472-1SSP/SP, CPF nº. 352.637.858-44, e-mail: secretariosaae@candidomota..sp.gov.br.  

 12.4. O fiscal e o gestor serão cientificados através de suas assinaturas no presente 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, no 
que couber, a Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.5. Os quantitativos consistem nas médias apuradas pela Autarquia, conforme termo de 
referência, destacando-se que somente a efetiva utilização dos serviços autorizará os pagamentos.  

14.6. Toda e qualquer informação, Apostilamento ao Contrato, Termo Aditivo ao Contrato 
e requerimento por parte da contratada, deverão ser encaminhados ao endereço: Rua João Pio 

mailto:secretariosaae@candidomota..sp.gov.br
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Barbosa, 197, Centro, Cândido Mota/SP, aos cuidados do Departamento de Compras e Licitações, 
sob pena de não ser reconhecida a manifestação, da CONTRATADA.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1.  É eleito o Foro de Cândido Mota/SP, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

16.2. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente 
termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai 
assinado e rubricado pelas partes contratantes, fiscal, gestor, e duas testemunhas. 

Cândido Mota, .....de maio de 2024. 

 
Assinatura:__________________________________________________________ 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
CNPJ nº. 45.959.954/0001-64 
Renan Matta Menão  
Contratante 
 
Assinatura:__________________________________________________________ 
............................................................................ 
............................................................................. 
Contratada 
 
Fiscal: _____________________________________________________________ 
Nome: xxxxxxxxxxxxxxxx 
RG: xxxxxxxxxxxxxxx 
CPF: xxxxxxxxxxxxxxx 
 
Gestor: ____________________________________________________________ 
Nome: Renan Matta Menão 
RG: 30.594.472-1 
CPF: 352.637.858/44 
 
Testemunhas: 
                                                               
Nome Completo: 
CPF: 
 
Nome Completo: 
CPF: 


